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ANEXO VII— MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si FAZEM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE , ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE , COM A EMPRESA 

PARA O FIM QUE 
A SEGUIR SE DECLARA: 

O Município de Caucaia, pessoa jurídica de direito público Interno, com sede à Rua 
inscrito no CNPJ/MF sob o n° , através da 

Secretaria Municipal de representado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da 
Secretaria de , Sr. , infra firmado, 
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa, com 
endereço à em , Estado do , inscrito no CNPJ sob 
o no , representada por , portador(a) do CPF n° 

ao fim assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com 
o Edital de CONCORRÊNCIA PUBLICA n° , em conformidade com o que 
preceitua a Lei Federal n°8.666/1993 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes 
às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. Fundamenta-se este contrato na CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 2022.12.08.01 - SEINFRA, 
na Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores e na proposta de preços da 
CONTRATADA. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM NA AVENIDA ULISSES 

GUIMARÃES PARQUE LEBLON E AVENIDA CONTORNO LESTE NOVA METROPOLE NO 

MUNICÍPIO DE CAUCAIAICE, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DE 

ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDA NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste contrato o valor 

global de R$ ( ). 

3.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste 

instrumento contratual, devendo ser publicado na forma do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal 
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n° 8.666/1993 e alterações, como condição de sua eficácia. 

3.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, da Lei Federal n° 8.666/1993 

e alterações. 

CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1. O objeto do Contrato decorrente desta licitação será recebido do seguinte modo: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria 

que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69, da 

Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. A fatura relativa aos serviços mensalmente executados deverá ser apresentada à Secretaria 

Municipal de lnfraestrutura, até o final do mês subsequente à realização dos serviços, para fins de 

conferência e atestação da execução dos serviços. 

5.1.1. Na ocasião do pagamento da 11  Medição a Contratada deverá apresentar o registro da obra 

no Cadastro Específico do INSS - CEl ou no Cadastro Nacional de Obras - CNO. 

5.2. A fatura constará dos serviços efetivamente executados no período de cada mês civil, de acordo 

com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de medição; 

5.3. Caso a medição seja aprovada, o pagamento poderá ser efetuado até o 300  (trigésimo) dia 

após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura 

Municipal de Caucala. 

5.4. A administração poderá deliberar sobre o pagamento antecipado, exclusivamente com relação 

às parcelas destinadas à instalação de canteiros de obras e/ou mobilização de equipamentos, 
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limitando a despesa até o valor máximo correspondente a 5,0% (cinco por cento) do valor 

efetivamente orçado/proposto. 

5.5. Certidão Conjunta Negativa de Débito, referente à quitação de tributos e contribuições federais, 

ou equivalente, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, 

apresentando igualdade de CNPJ. 

5.6. Cópia autenticada da prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal. 

5.7. Cópia autenticada do Certificado de Regularidade de Situação - CRS do FGTS da jurisdição da 

sede ou filial da Contratada, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos 

apresentados, no seu prazo de validade. 

5.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 11  de maio de 1943. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

6.1. Os preços contratuais serão reajustados após 12 (doze) meses, a contar da data de 

apresentação da proposta de percentual de descontos, pela variação de índices setoriais nacionais, 

calculados pela Fundação Getúlio Vargas, e publicados na seção de Índices Econômicos da revista 

"Conjuntura Econômica", pela fórmula a seguir relacionada: 

R= FATOR * v 
R = VALOR DO REAJUSTE PROCURADO 

V = VALOR CONTRATUAL DOS SERVIÇOS A SEREM REAJUSTADOS 

FATOR = (1-10)110 

= ÍNDICE VIGENTE NA DATA DE REAJUSTE DA PROPOSTA 

lo = ÍNDICE DO MÊS SUBSEQUENTE À DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

Tabela - Índices de Referência para Reajuste do Preços 

Utilizar-se-á, da tabela seguinte, apenas os aplicáveis ao caso específico. 

REAJUSTES CONTRATUAIS 

Página 98 de 184 

Rodovia CE-090 KM oi, n° 1076, Itambé 

Caucaia/CE - CEP: 61600-970 



PREFEITURA DE 

AUCA 
Secretaria Munici 
de Infraestrutur 

ITEM  GRUPO/SERVIÇO  ÍNDICES SETORIAIS 
4 

PARA GRAFO PRIMEIRO - Os reajustamentos acompanharão o desempenho no índice setorial. 

Quando o índice obtiver um desempenho crescente será passível de acréscimo, quando obtiver um 

desempenho decrescente, será passível de decréscimo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá protocolar a solicitação de reajuste após 

aniversário da proposta, no prazo limite máximo de 30 dias posterior à divulgação do índice de 

reajustamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A concessão de reajustamento estará condicionada à solicitação 

formal do contratado, restando sem direito à atualização pelo novo índice no período descoberto 

pela solicitação. 

PARÁGRAFO QUARTO - Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o 

período mencionado e caso o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam 

atrasadas por culpa da CONTRATADA conforme cronograma físico aprovado pela fiscalização da 

CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUINTO - Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível à CONTRATADA, 

os PREÇOS contratuais serão reajustados pela fórmula estabelecida no item acima, obedecendo-

se os seguintes critérios: 

a) Se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as etapas 

dos serviços seriam realizadas de conformidade com o programado no cronograma físico-financeiro 

b) Se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que os serviços 

forem executados. 

PARÁGRAFO SEXTO - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser trde 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

PARÁGRAFO OITAVO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

PARÁGRAFO NONO - O preço estipulado será alterado quando ocorrer acréscimo ou supressão 

de serviços por conveniência da SEINFRA, respeitando-se os limites previstos em lei e quando 

comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir 

dos custos unitários do orçamento estimado pela administração pública não poderá ser reduzida, 

em favor do contratado, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a composição 

orçamentária. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FONTE DE RECURSOS 

7.1. As despesas serão pagas com recursos orçamentários oriundos do Contrato de Financiamento 

do Programa de lnfraestrutura Integrada de Caucaia, cujo órgão financiador é o Banco de 

Desenvolvimento da América Latina - CAF, com a utilização das DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 

n°. . ELEMENTO DE DESPESA: 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

8.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1, art. 65, da Lei Federal n2  

8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA NONA - DOS PRAZOS 

9.1. Os serviços do objeto deste contrato deverão ser executados e concluídos dentro do prazo de 

08 (oito) meses, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado 

nos termos da Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações. 

- 

Página 100 de 184 

Rodovia CE-090 KM 01, n° 1076, Itambé 

Caucaia/CE - CEP: 61600-970 



Secretaria Munici 
de Infraestrutura 

PREFEITURA DE 

AUCA 

9.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste 

instrumento contratual, devendo ser publicado na forma do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal 

n° 8.666/1993 e alterações, como condição de sua eficácia. 

9.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, da Lei Federal n° 8.666/1993 

e alterações. 

9.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo CONTRATANTE, não serão considerados como 

inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei Federal 

n2  8.666/1993 e suas alterações posteriores; 

10.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

10.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

10.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 

atestadas pelo Setor Competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 

nesta CONCORRÊNCIA, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

11.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 

11.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados; 

N W~~Mik  
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11.4. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

11.5. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

11.6. Responder perante a Prefeitura Municipal de Caucaia, mesmo no caso de ausência ou 

omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 

interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por 

empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados 

a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel 

observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais 

vigentes; 

11.7. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por 

escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 

parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato; 

11.8. Providenciar a imediata correção das deficiências ei ou irregularidades apontadas pela 

CONTRATANTE; 

11.9. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o 

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 

serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 

emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 

Prefeitura Municipal de Caucaia por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que 

a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a 

Prefeitura Municipal de Caucaia; 

11.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 

seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 

CONTRATO;
-4~ 
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11.11. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 

União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 

11.12. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 

Leis do Trabalho e legislação pertinente; 

11.13. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às 

precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o 

disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n° 9.605, publicada no 

D.O.U. de 13/02/1998; 

11.14. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por 

eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, 

prepostos ou contratados; 

11.15. A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as 

exigências e condições a seguir estabelecidas: 

A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências 

e condições a seguir estabelecidas.- 

a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT. 

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas 

internacionais pertinentes ao objeto contratado; 

c) Entregar em até 20 dias da assinatura do Contrato o Plano de Ataque da obra assim como 

o Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos da Construção Civil - PGRSCC documento 

obrigatório para as empresas da construção civil, conforme Resolução CONAMA n° 307/2002 e 

alterações; 

d) Entregar quando da assinatura do Termo de Recebimento Provisório da Obra o "As Bulir' 

da obra. 

e) Manter Diário de Obra - D.O. no canteiro de obra de acordo com a legislação vigente; 
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f) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços 

e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, 

mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 

g) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por 

eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, 

prepostos ou contratados. 

h) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às 

precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o 

disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n° 9.605, publicada no 

D. O.U. de 13/02/1998; 

i) Atender as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 

Leis do Trabalho e legislação pertinente 

j) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o 

comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica - ART" correspondente, antes da 

apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Caucaia, sob pena de retardar o 

processo de pagamento; 

k) Fazer o registro da obra no Cadastro Específico do INSS - CEI ou no Cadastro Nacional 

de Obras - CNO. 

1) Apresentar PGRSCC da obra, de acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 

Federal n° 12.305/2010) a elaboração e a implantação do PGRCC são obrigatórios as empresas de 

construção civil, para primeira medição; 

m) Apresentar o PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional e o PPRA - 

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais são programas estabelecidos pelas NR-7 e NR-9, 

respectivamente, que visam promover e preservar a saúde e a integridade dos trabalhadores em 

decorrência dos riscos (físicos e ambientais) existentes nos ambientes de trabalho, para a primeira 

medição. 

n) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, obedecendo todas as normas e leis 

trabalhistas, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta 

ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições 

previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, 

etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Caucaia por eventuais 

autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com 

referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Caucaia. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 

Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 

a) Advertência. 

b) Multas de: 

b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante 

VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 

notificação feita pela CONTRATANTE; 

b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por 

dia de atraso na execução do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e 

rescisão do pacto, a critério Secretaria Municipal de Infraestrutura da Prefeitura Municipal de 

Caucaia, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços. 

b.4) O valor da multa referida nestas cláusulas será descontado "ex-o ifício" da 

CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que 

mantenha junto à Secretaria Municipal de Infraestrutura da Prefeitura Municipal de Caucaia 

independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua 

reabilitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 

13.1. A rescisão contratual poderá ser: 

13.2. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/1993; 

13.3. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatário, desde que haja conveniência da 

Administração; 
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13.4. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei Federal no 666/1993, 

sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 

comprovados, quando os houver sofrido; 

13.5. A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no 

art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei Federal n° 8.666/1993. 

CLAÚSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO 

14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Caucaia, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 

controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-

se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para 

que possa produzir os efeitos legais. 

-Ce, de de 20_. 

NOME REPRESENTANTE 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS EMPRESA 

DA SECRETARIA DE CONTRATADA 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1.  
Nome: 
CPF/MF: 

02. 
Nome' 
CPF/MF 
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ANEXO VIII— MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (ENTREGAR JUNTO COM O ENVELOPE "A") 

(Nome /razão social) Inscrita no 

CNPJ n° por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) , portador(a) da Carteira de 

ldentidaden° e inscrito(a) 

sob o CPF n° 

DECLARA, sob assanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser: 

Microempresa 

Empresa de Pequeno Porte... 

Indicar/detalhar a existência de restrição da documentação exigida para fins de habilitação 

Nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4 do 

artigo 3°. da Lei Complementar n° 123/06. 

CAUCAIA, 

 

de de 

 

      

(Representante Legal da 
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ANEXO IX - ATESTADO DE VISITA TÉCNICA OU DECLARAÇÃO 

(nome/ razão social) , com sede à , na cidade de , Estado 

inscrita no CNPJ n° , porintermédio de seu representante o(a) 

Sr(a) , portador(a) da Carteira deldentidade n° , CPF n° e 

devidamente inscrito rio CREA sob o n° DECLARA, para todos os fins, que 

visitou o local onde serão realizadas a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM NA AVENIDA ULISSES 

GUIMARÃES PARQUE LEBLON E AVENIDA CONTORNO LESTE NOVA METROPOLE NO 

MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DE 

ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDA NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, que 

conhece e considera compatível o Projeto Básico e os componentes do instrumento convocatório e 

que possui todas as informações relativas à sua execução. Declara, ainda, que não alegará 

posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da vistoria para solicitar qualquer 

alteração na vigência e no valor do contrato que vier a ser celebrado, caso seja a empresa 

vencedora. 

CAUCAIA, de de 

(nome e carimbo do representante legal) 

Servidor da Prefeitura Municipal de CAUCAIA 

OU 

(Emitir em papel timbrado da empresa.) 

Pela presente declaramos, sob as penalidades da lei, que a (nome/ razão 

social) com sede à na cidade , Estado de inscrita no 

CNPJ n° , por intermédio de seu representante o(a) Sr(a) 

portador(a) da Carteira de Identidade n° , CPF n° e 

devidamente inscrito no CREA sob o n° , tem pleno conhecimento das condições 

e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços objeto da licitação, DECLINANDO DA VISITA 

prevista no Edital, assumindo total responsabilidade por esse fato e que não se utilizará deste para 

quaisquer questionamentos futuros de aspectos técnicos ou financeiros com a Prefeitura Municipal 

de Caucaia - PMC. 

CAUCAIA, de de 

ir 
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ANEXO X - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR 

(nome /razão social) , inscrita no CNPJ 

no ,por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a) , portado(a) da Carteira de Identidade 

no e CPF n° , DECLARA, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso XXXIII do artigo 71  da 

Constituição Federal, bem como do disposto no inciso V do art. 27 da Lei N°. 8.666, de 21 de junho 

de 1993, acrescida pela Lei n°. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. 

Caucaia, 

 

de de 

  

        

        

(Representante Legal) 
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ANEXO XI— DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA 

HABILITAÇÃO 

(NOME DA EMPRESA), CNPJ/CGC n.° , (endereço completo), sediada 

declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação na CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 2022.12.08.01 - 

SEIN ERA, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Local), de de 2022. 

(Nome e assinatura do representante da pessoa jurídica) 

(Número do CPF e identidade do declarante) Empresa 

I~C 
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ANEXO XII - JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVA 

O Município de Caucaia, através da Secretaria Municipal de lnfraestrutura, vem por meio 

deste apresentar justificativa acerca da não participação de Empresas enquadradas na modalidade 

de Cooperativa no presente procedimento licitatório. 

Destacamos o disposto no Termo de Conciliação Judicial firmado entre a União Federal e o 

Ministério Público do Trabalho, ocorrido na Ação Civil Pública n°01082-2002-020-10-00-O, no qual 

a União Federal se compromete a não mais contratar cooperativas que atuem em atividades como 

serviços de limpeza, conservação e manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e 

instalações, dentre outros. 

Na mesma linha caminha o entendimento do Tribunal de Contas da União ao autorizar a 

vedação à participação de cooperativas no certame quando houver subordinação entre os 

profissionais alocados para a execução dos serviços e a cooperativa (Acórdão n° 2221/2013 - 

Plenário, TC 029.289/2009-0, relator Ministro José Múcio Monteiro, 21.8.2013-, Acórdão n° 975/2005 

- Segunda Câmara; Acórdão n° 1815/2003 - Plenário; Acórdão n° 307/2004 - Plenário que 

culminaram com a publicação da Súmula n° 281 do TCU), como é o caso da presente contratação. 

Atestamos, por fim, que permitir a participação das mesmas representaria desrespeitar o 

Princípio Constitucional da Eficiência, previsto no Artigo 37 da Constituição Federal de 1988,   

considerando que todo e qualquer procedimento referente ao contrato, aos aditivos e pagamentos 

necessitariam obrigatoriamente da assinatura, e consequente anuência, de todos os cooperados 

dificultando, ou até impossibilitando, a célere execução do objeto pretendido. 

A1 
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ANEXO XIII - JUSTIFICATIVA DA LIMITAÇÃO NO NÚMERO DE CONSÓRCIADOS 

O Município de Caucala vem por meio deste apresentar justificativa acerca da limitação 

estabelecida para o número de componentes que fazem parte dos Consórcios participantes do 

presente procedimento licitatório. 

Destaca-se, por oportuno, que não há na legislação vigente dispositivo que vede a restrição 

ao número de consorciados e, até mesmo, a proibição da participação de consórcios, portanto, a 

conveniência de admitir, em procedimento licitatório, a participação dos mesmos e a quantidade de 

componentes, é decisão meramente discricionária da Administração, conforme artigo 33 da Lei n.° 

8.666/1993. 

Dessa forma, em cada caso concreto se vislumbra a possibilidade da participação ou não de 

consórcios e, da mesma forma, a definição da quantidade de componentes existentes nestes, 

devendo a administração decidir, com base no interesse público e na vantajosidade para a mesma, 

qual será a formatação do edital. 

A decisão desta Secretaria Municipal de Infraestrutura de limitar a 02 (dois) a quantidade de 

componentes dos Consórcios no presente edital decorreu das análises técnicas prévias à licitação, 

tendo por base que a permissão indiscriminada de consorciados põe em risco a competitividade do 

processo, já que um consórcio poderia reunir ilimitadas empresas com experiência profissional para 

tanto, podendo reduzir drasticamente o número de participantes no certame. A limitação evita, 

também, o fracionamento excessivo das responsabilidades, favorecendo a eficiência e a qualidade 

do serviço, e facilitando a fiscalização da contratação pela Administração. 

Ressaltamos por fim, que o Tribunal de Contas da União no Acórdão N O  140412014, já se 

posicionou sobre o tema informando que não existe ilegalidade no termo de referência com relação 

a fixação em três o número máximo de empresas participantes em consórcio, uma vez que o 

dispositivo legal não veda tal fixação.' Da mesma forma, o Tribunal de Contas do Estado na 

Representação 706.931 informa que cabe a Administração, através da sua discricionariedade, 

'decidir acerca da melhor forma e condições para o atendimento ao interesse público." 
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